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Resumo:
A partir de seis sínteses de literatura que abrangem praticamente toda a investigação em 
avaliação das aprendizagens realizada em Portugal nas últimas três décadas, o autor faz 
uma caracterização global dessa investigação, referindo alguns dos seus principais resulta‑
dos. Verificou ‑se que a grande maioria das investigações utilizou as concepções e/ou as ac‑
ções e práticas do professor como unidade de análise. Os dados foram recolhidos através 
de inquéritos por entrevista ou por questionário, sendo muito raras as situações em que os 
investigadores obtiveram informação no contexto das salas de aula para poder relacionar 
os seus elementos fundamentais (e.g., tarefas, alunos, professores, processos, resultados). 
É neste enquadramento que se discute a relevância de se considerar a sala de aula como 
unidade de análise e como sistema de actividade para que seja possível compreender de 
forma mais sistémica, integrada e profunda, as práticas de avaliação dos professores e, 
sobretudo, as mudanças que podem ocorrer nas salas de aula. Surge então uma discussão 
acerca dos fundamentos ontológicos, epistemológicos e metodológicos da teoria da acti‑
vidade que estão na base de uma racionalidade alternativa ao positivismo e a certas formas 
de construtivismo. O artigo conclui com um conjunto de reflexões/recomendações relati‑
vas à melhoria da investigação em avaliação das aprendizagens e ao papel que a teoria da 
actividade pode desempenhar nesse esforço de melhoria.
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INTRODUÇÃO

Este artigo foi pensado e organizado tendo em conta 
dois propósitos principais. O primeiro é o de parti‑
lhar com os leitores algumas características e resul‑
tados da investigação realizada em Portugal, sensi‑
velmente nas três últimas décadas, no domínio da 
avaliação das aprendizagens. Trata ‑se de uma breve 
caracterização de aspectos genéricos da investigação 
realizada uma vez que a análise exaustiva dos seus 
resultados já está feita (e.g., Fernandes, 2006, 2007, 
2008a; Martins, 2008). A ideia foi a de produzir um 
texto de reflexão crítica, que fosse simultaneamente 
informativo, proporcionando uma panorâmica do 
que se tem feito em Portugal. O segundo propósito 
deste artigo é discutir alguns aspectos principais da 
Teoria da Actividade no sentido de procurar abrir 
possibilidades de investigação que nos permitam 
compreender, de forma mais sistémica e integrada, 
as coisas que ocorrem nas salas de aula, particular‑
mente nos domínios do ensino, da avaliação e das 
aprendizagens dos alunos. Trata ‑se de conceptua‑
lizar a sala de aula como um sistema de actividade 
para que a multiplicidade de relações existentes en‑
tre os seus elementos (e.g., alunos, professores, ar‑
tefactos, regras) possam ser melhor compreendidas. 
Este propósito foi motivado pelo facto da esmaga‑
dora maioria das investigações analisadas utilizar as 
acções e/ou os pensamentos dos professores como 
unidade de análise, ignorando, em quase todos os 
casos, a variedade de interacções que ocorrem na 
sala de aula.

O artigo está organizado em três secções prin‑
cipais: Na primeira discute ‑se aspectos considera‑
dos mais relevantes da investigação em avaliação 
das aprendizagens realizada em Portugal nos úl‑
timos trinta anos. Na segunda desenvolve ‑se uma 
discussão cujo principal propósito é o de permitir 
analisar as potencialidades de se considerar a sala 
de aula como um sistema de actividade. Finalmen‑
te, na terceira, produzem ‑se algumas conclusões e 
reflexões.

TRÊS DÉCADAS DE INVESTIGAÇÃO 
PORTUGUESA EM AVALIAÇÃO  
DAS APRENDIZAGENS

A literatura produzida em Portugal no domínio da 
avaliação das aprendizagens dos alunos tem sido 
objecto de estudo no âmbito de um projecto em 
curso desde 2003 na Unidade de Investigação & 
Desenvolvimento de Ciências da Educação da Uni‑
versidade de Lisboa (Ui&dCE ‑UL). Até ao presen‑
te sintetizaram ‑se quatro conjuntos de literatura: 
a) cinquenta e nove artigos publicados entre 1985 
e 2005 (Fernandes, 2006); b) trinta e quatro livros 
publicados entre 1981 e 2005 (Fernandes, 2007); c) 
oito teses de doutoramento defendidas entre 1992 e 
2005 (Fernandes, 2008a); e d) quarenta e oito dis‑
sertações de mestrado defendidas entre 1994 e 2003 
(Martins, 2008). Esta linha de investigação continua 
activa tendo em vista a produção de sínteses actuali‑
zadas da literatura que vai sendo produzida.
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Outros investigadores têm feito revisões de lite‑
ratura no mesmo domínio. Barreira e Pinto (2006) 
fizeram uma revisão dos seguintes 43 trabalhos pro‑
duzidos entre 1990 e 2005: a) oito artigos; b) uma 
tese de licenciatura e um “trabalho de investiga‑
ção”; c) seis teses de doutoramento; e d) vinte e sete 
dissertações de mestrado. Neves, Jordão e Santos 
(2004) analisaram 46 estudos produzidos entre 1971 
e 2003, entre os quais 37 dissertações de mestrado, 
uma tese de doutoramento e seis “investigações”. 

Estes seis trabalhos (Barreira & Pinto, 2006; Fer‑
nandes, 2006, 2007, 2008a; Martins, 2008; Neves et 
al., 2004) abrangem praticamente três décadas e, 
embora sejam diferentes em vários domínios (e.g., 
critérios de selecção da literatura utilizada, propó‑
sitos, profundidade e abrangência, enquadramento 
conceptual, abordagem metodológica), todos cons‑
tituem elementos de consulta relevantes no que se 
refere à literatura que se tem produzido no domínio 
da avaliação das aprendizagens dos alunos.

Para efeitos deste artigo limitar ‑me ‑ei a produzir 
uma discussão baseada nas dissertações de mestra‑
do e nas teses de doutoramento pois congregam a 
esmagadora maioria dos trabalhos de investigação 
realizados em Portugal.

Dissertações de mestrado
É a partir de meados dos anos 90, altura em que 
a maioria das universidades iniciou programas de 
pós ‑graduação em educação, que a investigação na 
área da avaliação dos alunos começa a realizar ‑se 
com regularidade em Portugal. Num período de dez 
anos — 1994 a 2003 — Martins (2008) identificou 
48 dissertações que tinham como objecto principal 
de investigação um tema associado à avaliação das 
aprendizagens de alunos do ensino não superior 
(note ‑se que só nos últimos 5 anos — 2004 ‑2008 —, 
concluíram ‑se mais de 80 dissertações de mestrado 
nesta área).

A maioria das dissertações analisadas por Mar‑
tins (2008) realizou ‑se no contexto do ensino secun‑
dário (23 dissertações) e do terceiro ciclo do ensino 
básico (10 dissertações). As restantes realizaram ‑se 
no contexto dos primeiros seis anos de escolarida‑
de, embora apenas quatro no primeiro ciclo (quatro 
primeiros anos de escolaridade). Barreira e Pinto 
(2006) analisaram 18 dissertações que se realizaram 
no contexto do ensino básico, das quais apenas sete 

no primeiro ciclo, e oito no contexto do ensino se‑
cundário. Todas as 37 dissertações analisadas por 
Neves et al. (2004) realizaram ‑se nos contextos do 
3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário. 

A grande maioria das dissertações de mestra‑
do resulta de investigações das concepções e/ou 
práticas de avaliação de professores, é de natureza 
descritiva e qualitativa e baseia ‑se na abordagem do 
estudo de caso. Porém, só num número muito re‑
duzido de dissertações houve recolha de dados em 
salas de aula reais, nomeadamente para investigar 
práticas de avaliação e relações diversas no contexto 
concreto do ensino e da aprendizagem de uma disci‑
plina. Os dados foram sobretudo recolhidos através 
de inquéritos por entrevista ou por questionário aos 
professores participantes. Verifica ‑se ainda que, glo‑
balmente, a Matemática, as Ciências e as Línguas, 
particularmente a Portuguesa, são as disciplinas no 
contexto das quais mais investigações se realizaram.

Apenas se identificaram duas dissertações no 
âmbito da avaliação externa. Trata ‑se de uma lacuna 
relevante tendo em conta a necessidade de se com‑
preender uma diversidade de questões críticas re‑
lativas à avaliação externa dos alunos (e.g., análise 
de resultados, análise de itens, grau de dificuldade, 
fiabilidade, validade, consistência curricular, natu‑
reza das questões, relações com a avaliação interna, 
relações com o ensino, efeitos nas práticas de ensino 
e de avaliação). Ou seja, não tem havido investiga‑
ção sistemática quer no que se refere aos exames, 
que produzem efeitos na progressão académica dos 
alunos, quer no que se refere às provas aferidas, que 
não têm quaisquer efeitos na classificação e na pro‑
gressão académica dos alunos. Curiosamente, há 
um assinalável número de investigações cujo objec‑
to de estudo são os normativos legais ou a sua trans‑
posição para a prática por parte dos professores e 
das escolas.

As investigações realizadas no âmbito de pro‑
gramas de mestrado produziram, entre outros, os 
seguintes resultados:

1. As práticas de avaliação formativa estão longe 
de fazer parte da vida pedagógica das escolas.  
A grande maioria dos professores reconhece a sua 
relevância e importância para ajudar os alunos a 
aprender, mas utiliza uma diversidade de argu‑
mentos que justificam a inconsistência entre as 
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suas concepções e as suas práticas (e.g., falta de 
formação, necessidade de cumprir o programa).

2. A avaliação é fundamentalmente um assunto do 
professor. São poucas as investigações que mos‑
tram que existe partilha dos processos de avalia‑
ção com os alunos, pais, professores ou outros 
intervenientes.

3. A avaliação ainda é um processo pouco transpa‑
rente. Os critérios de avaliação, de correcção e 
de classificação não são, em geral, explicitados 
nem clarificados com os alunos.

4. A avaliação tende a ser pouco rigorosa e pouco 
diversificada. Os testes prevalecem. Foi possí‑
vel constatar a utilização de formas alternativas 
de recolha de informação num reduzido núme‑
ro de casos.

5. A avaliação como medida ou como forma de ve‑
rificar se os objectivos foram ou não atingidos 
são as concepções predominantes. Avaliar para 
aprender ou para melhorar são concepções que 
apenas uma minoria de professores parece com‑
preender e pôr em prática.

Estes resultados suscitam um conjunto de questões 
e de reflexões que, embora não possam ser discuti‑
das no contexto deste artigo, podem ser consultadas 
nas seis sínteses da literatura acima referidas.

Teses de doutoramento
No que se refere a teses de doutoramento interessa 
sublinhar que, num período de 15 anos, foram con‑
cluídas 12 teses em que, de algum modo, a avaliação 
era objecto de investigação. No entanto, só oito cum‑
priam os critérios definidos na investigação de Fer‑
nandes (2008a), nomeadamente terem a avaliação 
das aprendizagens de alunos do ensino não superior 
como objecto primordial de estudo. Das seis teses 
analisadas por Barreira e Pinto (2006) cinco também 
foram analisadas por Fernandes (2008a). Neves et al. 
(2004) analisaram apenas uma tese. A maioria das te‑
ses analisadas foi concluída entre 2001 e 2004.

Sete das oito teses estão fortemente inspiradas 
por perspectivas relativas aos pensamentos dos pro‑
fessores, nomeadamente aos seus sistemas de con‑
cepções e às suas relações com as respectivas práti‑
cas. É de notar que, seguindo o padrão já identifica‑
do nas dissertações de mestrado, a quase totalidade 
dos investigadores não recolheram dados através da 

observação das práticas dos professores nas salas de 
aula. O inquérito por questionário e por entrevista 
e a análise documental foram as abordagens mais 
utilizadas nestas investigações que são de natureza 
descritiva, analítica e interpretativa e baseiam ‑se, 
quase todas, em estudos de caso.

Apenas uma tese inclui o contexto do ensino se‑
cundário. As restantes realizaram ‑se todas no con‑
texto da educação de infância (uma) e da educação 
básica.

Pode dizer ‑se que os resultados e conclusões 
das investigações realizadas no âmbito de progra‑
mas de doutoramento são essencialmente consis‑
tentes com os que se encontraram no âmbito dos 
programas de mestrado. Em todo o caso destacam‑
‑se aqui as seguintes:

1. A avaliação das aprendizagens não ocorre de for‑
ma contínua e sistemática; a avaliação formativa 
é pouco frequente e mais baseada na intuição 
dos professores do que na recolha deliberada e 
propositada de informação.

2. As concepções e práticas de avaliação dos pro‑
fessores parecem estar fortemente dependentes 
da cultura avaliativa existente nas escolas e na so‑
ciedade; neste sentido, a formação inicial e con‑
tínua dos professores parece ter uma influência 
limitada.

3. O objecto de avaliação por excelência é o co‑
nhecimento das matérias curriculares avaliado 
através de testes e outros trabalhos escritos que 
constituem as estratégias privilegiadas de reco‑
lha de informação avaliativa.

4.  As reformas educativas têm pouco impacto nas 
práticas dos professores e na sua consciência 
profissional. Os professores não possuem uma 
perspectiva crítica sobre os normativos da ava‑
liação porque, em geral, não conhecem os seus 
princípios estruturantes. Talvez por essa razão 
considerem que os novos diplomas de avaliação 
vieram, acima de tudo, aumentar o trabalho bu‑
rocrático.

Em síntese, pode dizer ‑se que, no que se refere a 
problemas estudados, abordagens metodológicas e 
objectos de estudo, não se detectam discrepâncias 
assinaláveis entre as teses de doutoramento e as dis‑
sertações de mestrado.
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A SALA DE AULA COMO  
SISTEMA DE ACTIVIDADE

No domínio da investigação em avaliação das 
aprendizagens algumas das questões críticas estão 
relacionadas com a necessidade de compreender 
mudanças nas práticas dos professores e nas di‑
nâmicas das salas de aula. Em particular, na última 
década, tem havido a preocupação em investigar 
práticas de avaliação formativa para que, a partir da 
sua compreensão, se possa analisar as suas relações 
com as aprendizagens dos alunos, com os proces‑
sos de regulação e de auto ‑regulação que utilizam 
ou com a natureza do feedback distribuído pelos 
professores. 

As abordagens investigativas utilizadas por vá‑
rios autores (e.g., Black et al., 2002, 2003; Fernan‑
des et al., 1996; Stiggins & Chapuis, 2005; Stiggins 
& Conklin, 1992) permitiram caracterizar com assi‑
nalável detalhe a forma como se organizam e estru‑
turam as acções de professores e alunos. No entan‑
to, as concepções de sala de aula utilizadas — co‑
munidades de prática (Lave e Wenger, 1991; Wenger, 
1998), mundos figurados (Holland et al., 1998) ou 
micro ‑sistemas sociais e culturais complexos carac‑
terizados a partir de uma multiplicidade de pers‑
pectivas teóricas — têm ‑se revelado de algum modo 
insatisfatórias porque parecem não contribuir para 
investigar mudanças ou transformações essenciais 
que ocorrem no seu interior (Black & Wiliam, 
2006; Engestrom & Miettinen, 1999). Na verdade, 
são bons enquadramentos conceptuais para se com‑
preenderem as continuidades e regularidades que 
ocorrem nas salas de aula. Mas parecem menos úteis 
na caracterização das mudanças que, por exemplo, 
se verificam nas práticas dos professores.

Nestas condições, conceber a sala de aula como 
um sistema de actividade poderá ser uma forma 
mais adequada de compreender as mudanças que 
aí possam ocorrer já que, por exemplo, ao contrário 
das comunidades de prática e dos mundos figurados, 
que parecem sublinhar a continuidade, a estabili‑
dade e as regularidades, os sistemas de actividade 
evidenciam as inseguranças, as tensões, as pertur‑
bações e inovações que acabam por funcionar como 
impulsionadoras da mudança. Ou seja, os sistemas 
de actividade parecem ser melhor definidos como 
estruturas complexas em que o equilíbrio e a previ‑

sibilidade são uma excepção e em que a instabilida‑
de parece ser a regra (Black & Wiliam, 2006).

É com base nestes pressupostos que seguida‑
mente se discutem alguns dos elementos que con‑
tribuem para enquadrar conceptualmente a visão da 
sala de aula como sistema de actividade.

Fundamentos essenciais  
da teoria da actividade
As ideias preconizadas pela teoria da actividade es‑
tão a ter uma crescente aceitação na comunidade 
académica que trabalha nos domínios da aprendi‑
zagem, do ensino e da avaliação (e.g., Black & Wi‑
liam, 2006) porque o conceito de actividade parece 
estar a abrir novas possibilidades para que se com‑
preendam as mudanças ocorridas nas salas de aula. 
A chave para a mudança parece estar na prática 
revolucionária que não se pode interpretar no seu 
sentido político, limitado e redutor, mas antes como 
todo o conjunto de práticas e críticas que integram 
quaisquer actividades quotidianas. Mas a relevância 
da teoria da actividade também se tem reflectido 
na educação, através da aprendizagem situada em 
comunidades de prática; na sociologia da ciência 
e da tecnologia, com os conceitos de prática e de 
redes de actores a ocuparem lugar de destaque; nas 
ciências cognitivas, nomeadamente no âmbito dos 
conceitos de cognição situada e de cognição distri‑
buída; e também na psicologia, através do interesse 
nas teorias contextuais e culturais.

Os principais fundamentos da teoria da activi‑
dade provêem dos trabalhos da escola histórico‑
‑cultural da psicologia russa e soviética das primei‑
ras décadas do século passado, através dos trabalhos 
de Vygotsky, Leont’ev e Luria; da filosofia pragmá‑
tica de John Dewey e de Wittgenstein; dos traba‑
lhos filosóficos e sociológicos de Marx; das ideias 
da filosofia clássica alemã (desde Kant a Hegel); e 
das ideias de Friedrich Engels (Davydov, 1999; En‑
gestrom, 1999; Engestrom & Miettinem, 1999). Para 
Engestrom e Miettinen (1999), a teoria da actividade 
deve ser vista como uma abordagem ampla e nova 
para lidar com questões teóricas e metodológicas 
que atravessam as ciências sociais tais como: a) a re‑
lação entre os níveis micro e macro de análise; e b) a 
natureza da causa e da explicação. No primeiro caso 
qualquer actividade local (e.g., práticas de avaliação 
numa sala de aula) não pode deixar de ser mediada 
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por parte dos recursos culturais e dos artefactos his‑
toricamente formados que são comuns à sociedade 
como um todo. Assim, redes entre sistemas de acti‑
vidade acabam por despoletar movimentos de arte‑
factos que se transformam através de combinações e 
reconstruções diversas e são utilizados em activida‑
des locais que, por isso, são simultaneamente úni‑
cas e gerais, momentâneas e duráveis. Desta forma 
está de certo modo a eliminar ‑se o dualismo entre 
as análises micro e macro dos fenómenos sociais 
uma vez que a actividade local (micro) é mediada 
por artefactos e recursos que existem na sociedade 
(macro) e há transições entre estes dois níveis.

No segundo caso, os conceitos lineares de cau‑
sa e efeito herdados da física clássica revelam ‑se 
insatisfatórios no processo de compreensão de fe‑
nómenos sociais caracterizados por uma complexi‑
dade de múltiplos elementos que interagem sistemi‑
camente uns com os outros. Do ponto de vista da 
sociologia da ciência e da tecnologia o princípio da 
co ‑evolução de factores sociais, materiais e técnicos 
tende a substituir as explicações mono causais dos 
fenómenos de interesse. Por outro lado, na psico‑
logia do desenvolvimento, a co ‑construção é o seu 
princípio explicativo central. Surge assim a neces‑
sidade de uma nova unidade de análise, mais sofis‑
ticada, que permita a investigação de interacções e 
relações sociais complexas.

O desafio mais significativo da teoria será o de 
conseguir que o conceito de actividade seja consen‑
sualizado e se torne como o seu núcleo central, em 
constante evolução, a múltiplas vozes e consensual‑
mente definido e partilhado. Engestrom (1999) refere 
que não se trata de uma teoria fechada e artificial, as‑
sociada ao monismo, já que tem que reflectir a com‑
plexidade, a mobilidade, a riqueza, as contradições e 
a instabilidade das sociedades contemporâneas.

Em todo o caso, o desafio central da teoria da ac‑
tividade é o de compreender as relações dialécticas 
entre o indivíduo e a estrutura social.

O conceito de actividade
A actividade começou por ser considerada um con‑
ceito essencialmente abstracto cuja concretização 
permitiu criar uma teoria geral de desenvolvimen‑
to das sociedades e dos seus aspectos específicos 
(Davydov, 1999; Engestrom & Miettinem, 1999; 
Lektorsky, 1999). Hoje, apesar de se considerar que 

a actividade tem a ver com a produção de utensílios, 
também se considera que ela é mediada por artefac‑
tos vários (e.g., outros utensílios, símbolos, sinais, 
linguagem) e também pelas relações sujeito ‑sujeito. 
Assim, a actividade tem uma natureza cultural e so‑
cial que se traduz na sua relação com o objecto e, por 
isso, não se reduz a uma fonte psicológica individual.

Para Davydov (1999) a actividade é a única for‑
ma possível de existência e de evolução histórica e 
social das pessoas e desenvolve ‑se sempre sob a for‑
ma de relações sociais, materiais e psicológicas que 
elas estabelecem entre si. Para este autor a actividade 
está sempre associada à transformação da realida‑
de e a base para a sua compreensão é a perspectiva 
histórico ‑sociológica, centrada nas diferentes formas 
de trabalho e no seu desenvolvimento histórico.

Engestrom (1999) sintetiza as dimensões do con‑
ceito de actividade através de três questões centrais:

1. Como se poderão modelar a estrutura e as rela‑
ções dinâmicas de um sistema de actividade?

2.  Como é que, tendo em conta a diversidade e a 
multiplicidade inerentes às actividades huma‑
nas, as análises teóricas da actividade poderão 
incluir a historicidade e o desenvolvimento?

3. Que tipo de metodologia será mais adequada 
para a investigação no âmbito da teoria da acti‑
vidade, tendo em conta a necessidade de se esta‑
belecerem pontes entre o básico e o aplicado ou 
entre a conceptualização e a intervenção?

A resposta a cada uma destas questões passa pela 
ideia de mediação que se desenvolve através de 
instrumentos diversos, de símbolos e de sinais. A 
mediação não é um mero conceito psicológico pois 
constitui uma ideia que derruba os muros cartesia‑
nos que isolam a mente e o pensamento humanos 
da cultura e da sociedade (Engestrom,1999). Nesta 
perspectiva os seres humanos controlam o seu com‑
portamento a partir de fora, criando e utilizando 
uma diversidade de artefactos, e não a partir de den‑
tro, com base em mecanismos de natureza biológica. 
Isto significa que os artefactos têm um papel insubs‑
tituível no desenvolvimento e na evolução cultural 
dos seres humanos.
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Elementos essenciais de  
um sistema de actividade
De acordo com Engestrom (1987) e Cole e Enges‑
trom (1993), os elementos essenciais de um sistema 
de actividade são: a) o objecto que constitui o ele‑
mento em relação ao qual se dirige a actividade hu‑
mana e que se transforma em resultados com o au‑
xílio de pensamentos físicos e simbólicos, externos 
e internos; b) o sujeito que é o indivíduo, ou grupo 
de indivíduos, cujas acções são escolhidas como 
os pontos de vista de interesse para a análise; c) os 
artefactos mediadores que são os recursos culturais, 
os conhecimentos, os instrumentos e as ferramentas 
conceptuais considerados relevantes para as acti‑
vidades a desenvolver no sentido de transformar o 
objecto; d) as regras, que se referem a todo o tipo de 
normas, convenções e regulamentos, mais ou menos 
flexíveis, explícitos ou implícitos, que, no fundo, 
condicionam, limitam e regulam todas as acções e 
interacções que ocorrem no interior do sistema de 
actividade para que o objecto se possa projectar nos 
resultados; e) a comunidade é o elemento que con‑
grega um número alargado e variado de indivíduos 

mais ou menos organizados, mais ou menos enqua‑
drados, mais ou menos unidos, que partilham ou 
estão interessados no mesmo objecto; e f ) a divisão 
do trabalho que consiste na distribuição de tarefas 
entre os membros da comunidade, assegurando 
que os participantes compreendam os seus papéis 
e, através deles, possam conhecer o seu campo de 
acção, particularmente nas suas relações com os ou‑
tros, com os artefactos e com o objecto.

A Figura 1 representa um sistema de actividade 
(Cole & Engestrom, 1993; Engestrom, 1999). A aná‑
lise da figura mostra que as questões centrais da te‑
oria da actividade passam pelo objecto, sendo atra‑
vés dele que as acções individuais de cada um dos 
sujeitos se relacionam com a actividade colectiva. 
O resultado traduz ‑se em novos padrões de inter‑
venção (e.g., novas aprendizagens) que são mais ou 
menos transferíveis, mais ou menos consolidados e 
permanentes. A actividade que se desenvolve, qual‑
quer que ela seja, é motivada pelo facto de se pre‑
tender projectar o objecto para o resultado, dando 
assim significado às acções de todos e de cada um 
dos sujeitos.

Figura 1. Representação de um sistema de actividade

artefactos 
mediadores

divisão  do 
trabalho

objecto

resultado

sujeito

comunidade

regras

Adaptado de Engestrom (1999, p. 31).

Um sistema de actividade com este tipo de com‑
posição contém os ingredientes que podem gerar 
tensões e contradições susceptíveis de conduzir ao 
desenvolvimento e à mudança. Ao utilizar ‑se o sis‑
tema de actividade como unidade de análise está a 

estabelecer ‑se uma complementaridade entre a vi‑
são do sistema, mais objectiva, e a visão do sujeito, 
mais subjectiva. O investigador constrói o sistema 
de actividade como se olhasse para ele a partir de 
cima mas, simultaneamente, ao seleccionar um ou 



mais sujeitos envolvidos na actividade que se desen‑
rola localmente vai construir o sistema de actividade 
através dos seus olhos e interpretações. Estabelece‑
‑se assim uma dialéctica entre as perspectivas sub‑
jectiva e sistémica que envolve o investigador numa 
relação dialógica com a actividade local que preten‑
de investigar.

O modelo parece sugerir que se deverá partir 
da análise das acções individuais para a análise dos 
seus contextos de actividade mais amplos para de 
novo se regressar às acções individuais. A natureza 
das acções humanas torna muito difícil a sua com‑
preensão e explicação porque não são facilmente 
previsíveis, nem são totalmente racionais; mesmo 
as acções melhor planeadas estão sujeitas a falhas, 
rupturas ou até inovações inesperadas. Por isso, a 
análise dos sistemas de actividade pode ajudar a 
compreender as contradições que estão na base das 
falhas detectadas. 

Engestrom (1999) sublinha que poderá ser pre‑
ferível olhar para a sociedade mais como uma rede 
de sistemas de actividade que se sobrepõem e que se 
inter ‑relacionam uns com os outros e menos como 
uma pirâmide de estruturas rígidas que dependem 
de um único e isolado centro de poder.

Os ciclos expansivos
Os ciclos expansivos permitem ‑nos compreender 
a evolução dos sistemas de actividade (e.g., salas de 
aula, escolas, serviços hospitalares, hospitais, socie‑
dades), através da identificação de períodos de tempo 
marcados pela inovação, a transformação e a mudan‑
ça e outros pela reprodução cultural e/ou pela apren‑
dizagem das inovações produzidas naqueles. Os con‑
ceitos de internalização e de externalização são fun‑
damentais para a compreensão dos ciclos expansivos 
(Cole & Engestrom, 1993; Engestrom, 1987).

Enquanto que, através da internalização, as pes‑
soas se limitam a reproduzir a cultura, a externali‑
zação permite ‑lhes criar e transformar as realidades. 
Assim, num sistema de actividade, o início de um 
ciclo expansivo é fundamentalmente baseado na in‑
ternalização, na socialização e no desenvolvimento 
das aprendizagens para que aqueles que ainda não 
sabem se venham a tornar elementos competentes da 
actividade à medida que ela vai evoluindo normal‑
mente. A externalização começa a surgir com inova‑
ções pontuais de iniciativa individual. À medida que 

as tensões, contradições e rupturas da actividade se 
tornam mais evidentes e exigentes, a internalização 
começa a tomar a forma de auto ‑reflexão crítica e a 
externalização, ou seja, a procura de soluções, vai 
sendo mais frequente. O processo de externalização 
atinge o seu auge quando surge e é posto em prática 
um novo modelo de actividade. Uma vez estabiliza‑
do este novo modelo, o processo de internalização 
das suas formas e meios volta a ser a forma predomi‑
nante de aprendizagem e de desenvolvimento.

A internalização dos meios culturais era, no 
passado, o principal foco de atenção dos teóricos 
da teoria da actividade. A externalização, isto é, a 
construção transformadora de novos instrumentos 
e formas de actividade individual e colectiva, passou 
também a ocupar um lugar central na investigação 
realizada no âmbito dos sistemas de actividade.

Aprendizagem e unidades de análise
Engestrom e Miettinen (1999) discutem duas teorias 
da aprendizagem que, tal como a teoria da actividade, 
dão relevância às práticas contextualizadas e situadas 
culturalmente e à mediação da actividade humana 
através de artefactos culturais. No entanto, todas dife‑
rem na unidade de análise que consideram.

Na Teoria Sociocultural Da Acção Mediada a 
unidade de análise é a acção individual, podendo 
assim perder ‑se a perspectiva da actividade e das 
práticas colectivas que não são propriamente redu‑
tíveis a um somatório de acções individuais; de fac‑
to, as práticas colectivas deverão ser consideradas 
como tendo existência própria e independente das 
práticas individuais, embora estejam fortemente re‑
lacionadas com estas. Além disso, há dificuldades 
na análise das relações entre as acções individuais, 
orientadas por objectivos ou finalidades, e a activi‑
dade, orientada por motivações colectivas.

Na Teoria da Aprendizagem Situada (Lave & 
Wenger, 1991; Wenger, 1998) a unidade de análise é a 
chamada comunidade de práticas que é mais compre‑
ensiva e mais ampla dos pontos de vista espacial e so‑
cial do que a acção individual preconizada pela teoria 
sociocultural da acção mediada. Porém, o problema 
reside no facto de, numa comunidade de práticas, a 
aprendizagem e o desenvolvimento serem conceptu‑
alizados como um movimento, num só sentido, da 
periferia (ocupada pelos que precisam de aprender) 
para o centro (ocupada pelos que já aprenderam e 
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são experientes na prática em questão). Engestrom e 
Miettinem (1999) referem que o que parece faltar às 
comunidades de práticas é o movimento em sentido 
inverso, do centro para a periferia, que gera a inova‑
ção, a crítica e a mudança.

Na Teoria da Actividade a unidade de análise é 
o sistema de actividade. Toda a actividade que aí 
se desenvolve é cultural e socialmente mediada e 
orientada por (e para) um objecto. Tal sistema per‑
mite ultrapassar problemas das unidades de análise 
previstas nas outras teorias pois articula o individual 
com o colectivo, o objectivo com o subjectivo e, em 
geral, tem condições para compreender a complexi‑
dade das interacções e relações entre os elementos 
que o constituem.

Muito há ainda para analisar e reflectir relativa‑
mente à utilização da teoria da actividade como for‑
ma de investigar e de compreender o conjunto com‑
plexo de questões suscitado pela avaliação para as 
aprendizagens. Será que as investigações a realizar 
nos próximos anos poderão ignorar este desafio?

CONCLUSÕES E REFLEXÕES

Acerca da investigação portuguesa em 
avaliação das aprendizagens
A investigação realizada em Portugal no domínio da 
avaliação das aprendizagens parece ser relativamente 
escassa (Fernandes, 2006, 2007, 2008b, 2008c; Neves 
et al., 2004), verificando ‑se este facto de igual modo 
noutros domínios da educação (Estrela, Eliseu & 
Amaral, 2007; Estrela, Esteves & Rodrigues, 2002). 
De facto, uma síntese da investigação produzida em 
Portugal no domínio da formação inicial de professo‑
res, mostra que entre 1990 e 2000 foram concluídas 
21 teses de doutoramento nas universidades portu‑
guesas (Estrela, Esteves e Rodrigues, 2002). Estes 
dados ajudam a enquadrar melhor os dados acima 
referidos para o domínio da avaliação das aprendi‑
zagens. Além disso, parecem sugerir que a produção 
de investigação, nestes e noutros domínios, não pode 
deixar de ser relacionada com a recente instituciona‑
lização (cerca de 35 anos) da área científica da educa‑
ção nas universidades portuguesas.

A grande maioria das investigações analisadas 
neste artigo estudou concepções e práticas de ava‑
liação de professores. Acontece que as práticas fo‑

ram estudadas a partir dos discursos e narrativas 
produzidas pelos professores participantes. São 
raras descrições e análises dos ambientes de ensi‑
no, aprendizagem e avaliação existentes nas salas 
de aula. Não se identificaram factores associados 
à melhoria das aprendizagens dos alunos ou que 
nos ajudem a compreender as dificuldades de, por 
exemplo, pôr em prática uma avaliação de natureza 
formativa. Aliás, a maioria das investigações anali‑
sadas não associa realmente a avaliação, e em parti‑
cular a formativa, com as aprendizagens dos alunos.

Mas a questão de se ouvirem essencialmente 
os professores e, sobretudo, no domínio das suas 
crenças, concepções e práticas, coloca questões me‑
todológicas e epistemológicas que devem merecer 
reflexão, tais como:

∙ Será que poderemos dizer que o professor avalia 
sozinho, mesmo que não partilhe o seu poder de 
avaliar?

∙ Será que os pensamentos e as acções dos pro‑
fessores serão a melhor unidade de análise para 
compreendermos o que se passa nas salas de aula 
em termos de ensino, de avaliação e de aprendi‑
zagens?

∙ Que papel deverá estar reservado para os alunos 
e outros intervenientes? E para as tarefas que são 
propostas aos alunos?

As respostas a estas e outras questões da mesma 
índole podem ajudar ‑nos a reconceptualizar e a re‑
construir certos aspectos da investigação que temos 
vindo a realizar em Portugal no domínio da avalia‑
ção das aprendizagens.

A investigação tem que nos dizer bastante mais 
acerca de questões críticas e substantivas da avalia‑
ção das aprendizagens dos alunos (e.g., natureza 
das práticas de avaliação formativa; relações entre a 
avaliação formativa e a avaliação sumativa; relações 
entre as práticas de ensino e avaliação dos professo‑
res e a avaliação externa; relações entre a avaliação 
formativa e as aprendizagens dos alunos; qualidade 
das avaliações; processos de classificação; análise de 
resultados dos alunos; participação dos alunos no 
processo de avaliação). Temos que conseguir mais 
do que saber que um dado número de professores 
tem concepções erróneas acerca da avaliação for‑
mativa e utiliza essencialmente testes para recolher 
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informação avaliativa acerca do que os seus alunos 
sabem. É relativamente inútil ficar a saber ‑se que 
a maioria dos professores tem a percepção de que 
precisa de formação no domínio da avaliação e que 
argumenta com uma variedade de razões para justi‑
ficar a ausência de práticas sistemáticas de avaliação 
formativa nas suas aulas.

Porém, é bom e importante dizer ‑se nesta altu‑
ra que a investigação produzida em Portugal nos 
anos mais recentes evoluiu significativamente, va‑
lorizando os dados empíricos e as estadias mais 
prolongadas nas salas de aula e estudando questões 
críticas tais como: a) efeitos dos exames do ensino 
secundário nas práticas de ensino e de avaliação dos 
professores; b) relações entre as orientações peda‑
gógicas dos diferentes órgãos de um agrupamento 
de escolas e as práticas de avaliação dos professores; 
c) relações entre os diferentes tipos de feedback e as 
aprendizagens dos alunos; e d) relações entre prá‑
ticas de avaliação formativa e as aprendizagens dos 
alunos (e.g., Ferreira, 2005; Mestre, 2007; Migueis, 
2008; Véstia, 2009; Vieira, 2007). 

Parece, assim, ter ‑se iniciado uma fase que está 
a ultrapassar as fragilidades identificadas. Em rigor, 
estas fragilidades não podem ser desligadas do ca‑
minho difícil que o domínio científico da educação 
tem vindo a percorrer em Portugal.

Acerca da racionalidade alternativa da 
teoria da actividade
A discussão sobre a teoria da actividade propõe, 
entre outras coisas, uma racionalidade alternativa 
à que tem prevalecido no mundo ocidental desde 
o século XVIII. Na concepção dominante todos os 
fenómenos naturais e sociais podem, em princípio, 
ser integralmente controlados e manipulados de 
acordo com as necessidades humanas. É uma racio‑
nalização da natureza e da sociedade que pressupõe 
uma visão dualista das ciências sociais e das ciên‑
cias do comportamento: por um lado, estudam ‑se 
as estruturas sociais e económicas e, por outro, as 
pessoas. As estruturas sociais são consideradas es‑
táveis, auto ‑suficientes e robustas enquanto que as 
pessoas, apesar de agirem, de aprenderem e de se 
desenvolverem, parecem não ter qualquer influên‑
cia sobre elas. Esta visão dualista não facilita a com‑
preensão da complexidade que caracteriza as trans‑
formações sociais que hoje são reconhecidamente 

rápidas, profundas e, em boa medida, imprevisíveis. 
Nestas condições, não se estabelece qualquer rela‑
ção dialéctica entre o indivíduo e a estrutura social, 
que é uma tarefa central da teoria da actividade.

Mas esta nova racionalidade surge também como 
alternativa ao relativismo e ao construtivismo, pois 
não refuta a existência de uma realidade objectiva e 
considera que é necessário formular juízos de valor 
acerca dos fenómenos que nos rodeiam. Engestrom 
(1999) considera que as diferenças entre culturas, 
grupos sociais ou domínios de prática não são expli‑
cadas pelos relativistas com base nos desenvolvimen‑
tos históricos que as poderão justificar. A concepção 
que está subjacente a esta posição é a de considerar 
que, por exemplo, todos os tipos de práticas ou de 
pensamentos são igualmente válidos, evitando ‑se 
deste modo formular qualquer juízo de valor. No 
entanto, é óbvio que todos os dias, em todos os do‑
mínios de prática social, se tomam decisões baseadas 
em juízos que se fazem sobre as pessoas, os grupos 
ou as instituições. É uma questão que as Ciências 
Sociais têm que enfrentar para que se encontrem os 
meios que permitam tomar as decisões práticas rele‑
vantes nos mais variados domínios.

Do ponto de vista da teoria da actividade reco‑
nhece ‑se que o construtivismo veio questionar o 
determinismo e a representação objectiva dos factos 
que existem lá fora mas a transformação das realida‑
des, nomeadamente o conhecimento, os artefactos e 
as instituições, parece ser mais fruto da retórica uti‑
lizada pelos seus autores do que da acção e activida‑
de concreta. Assim, o construtivismo é encarado de 
uma forma mais ampla porque se considera que são 
as pessoas, através de acções discursivas e materiais 
orientadas por um dado objecto, que constroem e/
ou transformam as instituições (Engestrom & Miet‑
tinem, 1999). Neste sentido, parece ser necessário 
que haja mais interacções sociais dentro dos siste‑
mas de actividade e entre sistemas de actividade e 
menos construção retórica de textos. Ou seja, mais 
investigação concreta.

A teoria da actividade propõe assim uma racio‑
nalidade alternativa à racionalidade do controlo e 
da generalização e à racionalidade relativista, embo‑
ra pareça claro que, do ponto de vista epistemológi‑
co, esteja muito mais próxima desta do que daquela. 
Na verdade, os processos naturais e sociais não são 
considerados como coisas estritamente previsíveis 
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que se podem manipular e controlar experimental‑
mente; eles têm a sua própria actividade e as formas 
de se transformarem podem ser únicas e imprevisí‑
veis. Isto significa que muitos fenómenos ou proces‑
sos sociais ou mesmo naturais são particularmente 
instáveis e não são susceptíveis de ser descritos e 
compreendidos através de leis universais. Assim, 
as noções de individualidade e de particularidade, 
tradicionalmente associadas aos seres humanos, 
deverão também ser consideradas no domínio das 
ciências naturais.

Nesta linha de pensamento, a actividade humana, 
ou seja, determinados aspectos da esfera do subjecti‑
vo, não pode deixar de ser considerada mesmo quan‑
do estamos a falar de investigação e de considerações 
acerca de processos naturais objectivos. As pessoas 
são assim consideradas como parceiras dos proces‑
sos objectivos e não como seres especiais que se afas‑
tam dos objectos da sua acção e da sua cognição. Isto 
pode significar que, em muitos casos, as relações en‑
tre os processos subjectivos e objectivos poderão ser 
consideradas como formas de comunicação.

Considerações finais
As reflexões que decorreram da discussão que de‑
senvolvi ao longo deste artigo suscitam ‑me, nesta 
altura, as seguintes considerações finais.

A avaliação dos alunos tem uma profunda di‑
mensão pedagógica e didáctica e, por isso, tem que 

estar enraizada nos diferentes contextos das disci‑
plinas escolares. Consequentemente, muita investi‑
gação tem que ser feita nas salas de aula e estar mais 
centrada nas relações entre as práticas de avaliação 
e as aprendizagens concretas que os alunos têm que 
desenvolver.

A investigação no domínio da avaliação das 
aprendizagens deve permitir descrever, analisar e 
interpretar detalhadamente os ambientes de ensino, 
aprendizagem e avaliação das salas de aula, devendo 
ser capaz de estudar com rigor as relações existentes 
entre os seus elementos constituintes (e.g., tarefas, 
alunos, professor, processos, resultados).

Na grande maioria das investigações analisadas, 
os pensamentos e/ou as acções do professor foram, 
invariavelmente, a unidade de análise. A Teoria da 
Actividade propõe desafios neste domínio que pas‑
sam por se considerar a sala de aula como unidade de 
análise, permitindo desta forma ter uma visão sistémi‑
ca, integrada e profunda dos fenómenos de interesse.

A Teoria da Actividade propõe uma diversida‑
de de instrumentos heurísticos que parecem úteis 
para se obter um conhecimento profundo acerca do 
sistema de actividade que é a sala de aula. É o caso 
dos ciclos expansivos e dos processos de interna‑
lização e de externalização que lhe são inerentes, 
que podem contribuir para que se compreendam as 
mudanças, as inovações, as resistências e o que, em 
geral, é menos previsível.
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